MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
1° CENTRO DE APOIO OPERACIONAL
Promotoria de Justiça Cumulativa de Bananeiras
 
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de Bananeiras.
 

Recebidos em 14/05/2007.

 

Processo Cível.

Pedido de: Ação Civil Pública.

Autos nº 0082005000113-3.

Requerente: o Município de Borborema.

Requerido: José da Costa Maranhão.

Cartório do: Segundo Ofício.

Comarca de: Bananeiras.

 

RAZÕES FINAIS

 

O Município de Borborema, através da sua Procuradoria Jurídica, interpôs a presente Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa contra o requerido José da Costa Maranhão alegando a inadimplência do requerente pela não aprovação da prestação de contas do Convênio nº 447323/2001, firmado com o Ministério da Integração Social , diante da constatação de irregularidades na execução física e financeira do convênio que tinha como objeto a reconstrução de habitações no valor original de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Diante do descumprimento do citado convênio encontra-se o município requerente impedido de firmar qualquer acordo, convênio, repasse ou reajuste, causando grave prejuízo ao erário público inclusive com perda patrimonial devido a obrigatoriedade de ressarcimento aos cofres da União além de não receber recursos do Orçamento Geral da União (OGU), por estar inserido no Cadastro de Inadimplentes – CADIN

Contestando o pedido o requerido sustenta, como preliminar, a incompetência absoluta deste juízo para apreciar e julgar o presente pedido, em face da Lei nº 10.628, de 24/12/2002, que estabeleceu a competência pela prerrogativa de função do Tribunal de Justiça Estadual para processar e julgar as ações de improbidade administrativa em razão do exercício de função pública.

Continuando sustenta o requerente a ilegitimidade ativa “ad causam” do município em virtude dos recursos terem sido repassados pela Administração Federal a qual o município ficou subordinado a prestação de contas do recurso e, por via de conseqüência, a legitimidade para reaver esses recursos e consequentemente, requerer a punição do requerido é da União e não do requerente, através do controle interno e externo do Tribunal de Contas da União.

Contestando o mérito do pedido o requerido sustenta que o mesmo deve ser julgado totalmente improcedente por não seguir o rito adequado previsto na Lei nº 8.429/92 que estabelece a existência de um procedimento administrativo para apurar o ato de improbidade praticado contra a Administração Pública que seria a Tomada Especial de Contas cujo rito encontra-se previsto na Lei Federal nº 8.443, de 16/07/1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras providências.  

Instado a pronunciar-se sobre o pedido inicial, o Ministério Público, no parecer de fls. 32 à 34, alegou a incompetência da justiça estadual para o julgamento do feito tendo o nobre magistrado comarcano acolhido o nosso entendimento e determinado a remessa dos autos para a Justiça Federal de Primeira Instância. Essa decisão, porém, foi objeto do Agravo de Instrumento nº 000003691-2 que determinou o prosseguimento do feito na comarca de origem face ao não manutenção da decisão agravada.

No tocante ao referido parecer ministerial diga-se que a municipalidade requerente sustentou ser esta perfeitamente competente para ajuizar o presente feito e que não  pode o pedido ser extinto simplesmente pelo motivo de que o Ministério Público Federal avoca para si a competência para processar e julgar o requerido.

É o relatório.

Entendemos que as preliminares levantadas pelo requerente possuem fundamento parcial ao protestar pela ilegitimidade ativa “ad causam” da municipalidade, o mesmo não ocorrendo em relação à incompetência absoluta para o julgamento do presente feito pelos fundamentos brandidos pelo requerido. 

A preliminar levantada, apesar de magnificamente sustentada, parece não ter o devido respaldo em virtude do Supremo Tribunal Federal haver exarado decisão definitiva sobre o fato conforme a decisão abaixo transcrita:
 
	ADI 2797 / DF - DISTRITO FEDERAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE
Julgamento:  15/09/2005            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 


  

	Publicação 

DJ 19-12-2006 PP-00037
EMENT VOL-02261-02 PP-00250


 
	Parte(s) 

REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - CONAMP 
ADV.(A/S) : ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA E OUTRO(A/S) 
REQDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
REQDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL


  

	Ementa

EMENTA: I. ADIn: legitimidade ativa: "entidade de classe de âmbito nacional" (art. 103, IX, CF): Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP 1. Ao julgar, a ADIn 3153-AgR, 12.08.04, Pertence, Inf STF 356, o plenário do Supremo Tribunal abandonou o entendimento que excluía as entidades de classe de segundo grau - as chamadas "associações de associações" - do rol dos legitimados à ação direta. 2. De qualquer sorte, no novo estatuto da CONAMP - agora Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - a qualidade de "associados efetivos" ficou adstrita às pessoas físicas integrantes da categoria, - o que basta a satisfazer a jurisprudência restritiva-, ainda que o estatuto reserve às associações afiliadas papel relevante na gestão da entidade nacional. II. ADIn: pertinência temática. Presença da relação de pertinência temática entre a finalidade institucional das duas entidades requerentes e os dispositivos legais impugnados: as normas legais questionadas se refletem na distribuição vertical de competência funcional entre os órgãos do Poder Judiciário - e, em conseqüência, entre os do Ministério Público . III. Foro especial por prerrogativa de função: extensão, no tempo, ao momento posterior à cessação da investidura na função dele determinante. Súmula 394/STF (cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal). Lei 10.628/2002, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo 84 do C. Processo Penal: pretensão inadmissível de interpretação autêntica da Constituição por lei ordinária e usurpação da competência do Supremo Tribunal para interpretar a Constituição: inconstitucionalidade declarada. 1. O novo § 1º do art. 84 CPrPen constitui evidente reação legislativa ao cancelamento da Súmula 394 por decisão tomada pelo Supremo Tribunal no Inq 687-QO, 25.8.97, rel. o em. Ministro Sydney Sanches (RTJ 179/912), cujos fundamentos a lei nova contraria inequivocamente. 2. Tanto a Súmula 394, como a decisão do Supremo Tribunal, que a cancelou, derivaram de interpretação direta e exclusiva da Constituição Federal. 3. Não pode a lei ordinária pretender impor, como seu objeto imediato, uma interpretação da Constituição: a questão é de inconstitucionalidade formal, ínsita a toda norma de gradação inferior que se proponha a ditar interpretação da norma de hierarquia superior. 4. Quando, ao vício de inconstitucionalidade formal, a lei interpretativa da Constituição acresça o de opor-se ao entendimento da jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal - guarda da Constituição -, às razões dogmáticas acentuadas se impõem ao Tribunal razões de alta política institucional para repelir a usurpação pelo legislador de sua missão de intérprete final da Lei Fundamental: admitir pudesse a lei ordinária inverter a leitura pelo Supremo Tribunal da Constituição seria dizer que a interpretação constitucional da Corte estaria sujeita ao referendo do legislador, ou seja, que a Constituição - como entendida pelo órgão que ela própria erigiu em guarda da sua supremacia -, só constituiria o correto entendimento da Lei Suprema na medida da inteligência que lhe desse outro órgão constituído, o legislador ordinário, ao contrário, submetido aos seus ditames. 5. Inconstitucionalidade do § 1º do art. 84 C.Pr.Penal, acrescido pela lei questionada e, por arrastamento, da regra final do § 2º do mesmo artigo, que manda estender a regra à ação de improbidade administrativa. IV. Ação de improbidade administrativa: extensão da competência especial por prerrogativa de função estabelecida para o processo penal condenatório contra o mesmo dignitário (§ 2º do art. 84 do C Pr Penal introduzido pela L. 10.628/2002): declaração, por lei, de competência originária não prevista na Constituição: inconstitucionalidade. 1. No plano federal, as hipóteses de competência cível ou criminal dos tribunais da União são as previstas na Constituição da República ou dela implicitamente decorrentes, salvo quando esta mesma remeta à lei a sua fixação. 2. Essa exclusividade constitucional da fonte das competências dos tribunais federais resulta, de logo, de ser a Justiça da União especial em relação às dos Estados, detentores de toda a jurisdição residual. 3. Acresce que a competência originária dos Tribunais é, por definição, derrogação da competência ordinária dos juízos de primeiro grau, do que decorre que, demarcada a última pela Constituição, só a própria Constituição a pode excetuar. 4. Como mera explicitação de competências originárias implícitas na Lei Fundamental, à disposição legal em causa seriam oponíveis as razões já aventadas contra a pretensão de imposição por lei ordinária de uma dada interpretação constitucional. 5. De outro lado, pretende a lei questionada equiparar a ação de improbidade administrativa, de natureza civil (CF, art. 37, § 4º), à ação penal contra os mais altos dignitários da República, para o fim de estabelecer competência originária do Supremo Tribunal, em relação à qual a jurisprudência do Tribunal sempre estabeleceu nítida distinção entre as duas espécies. 6. Quanto aos Tribunais locais, a Constituição Federal -salvo as hipóteses dos seus arts. 29, X e 96, III -, reservou explicitamente às Constituições dos Estados-membros a definição da competência dos seus tribunais, o que afasta a possibilidade de ser ela alterada por lei federal ordinária. V. Ação de improbidade administrativa e competência constitucional para o julgamento dos crimes de responsabilidade. 1. O eventual acolhimento da tese de que a competência constitucional para julgar os crimes de responsabilidade haveria de estender-se ao processo e julgamento da ação de improbidade, agitada na Rcl 2138, ora pendente de julgamento no Supremo Tribunal, não prejudica nem é prejudicada pela inconstitucionalidade do novo § 2º do art. 84 do C.Pr.Penal. 2. A competência originária dos tribunais para julgar crimes de responsabilidade é bem mais restrita que a de julgar autoridades por crimes comuns: afora o caso dos chefes do Poder Executivo - cujo impeachment é da competência dos órgãos políticos - a cogitada competência dos tribunais não alcançaria, sequer por integração analógica, os membros do Congresso Nacional e das outras casas legislativas, aos quais, segundo a Constituição, não se pode atribuir a prática de crimes de responsabilidade. 3. Por outro lado, ao contrário do que sucede com os crimes comuns, a regra é que cessa a imputabilidade por crimes de responsabilidade com o termo da investidura do dignitário acusado. 

	Decisão 

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as 
preliminares. Votou o Presidente, Ministro Nelson Jobim. Em seguida, 
após o voto do Senhor Ministro Sepúlveda Pertence, Relator, que 
julgava procedente a ação, pediu vista dos autos o Senhor Ministro 
Eros Grau. Falaram, pela Associação Nacional dos Membros Ministério 
Público, CONAMP, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga; pela Advocacia- 
Geral da União, o Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, Advogado-Geral 
da União, e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Cláudio Lemos 
Fonteles, Procurador-Geral da República. Plenário, 22.09.2004. 
Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor 
Ministro Eros Grau, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 
1º da Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do 
Senhor Ministro Nelson Jobim. Plenário, 10.11.2004. 
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a 
ação, nos termos do voto do relator, para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei nº 10.628, de 24 de dezembro de 2002, 
que acresceu os §§ 1º e 2º ao artigo 84 do Código de Processo Penal, 
vencidos os Senhores Ministros Eros Grau, Gilmar Mendes e a 
Presidente. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor 
Ministro Nelson Jobim (Presidente). Presidiu o julgamento a Senhora 
Ministra Ellen Gracie (Vice-Presidente). Plenário, 15.09.2005. 


 

A ilegitimidade ativa “ad causam” do Município de Borborema para a propositura desta causa encontra-se patenteada, apesar da decisão proferida no agravo de instrumento cuja cópia encontra-se encartada neste caderno processual.

Além do entendimento sustentado no corpo do relatório acima exposto e desenvolvido magistralmente pelo nobre causídico subscritor da peça contestatória, isto é, o de que os recursos foram repassados pela União estando o município a ela subordinado, devemos verificar que se as verbas ainda permanecem sob a fiscalização da Coordenação de Prestação de Contas do Ministério da Integração Nacional (fls. 14) temos que admitir a existência de interesse da União no que pertine ao cumprimento do convênio firmado e dessa forma a competência para julgamento de todas as controvérsias advindas dele devem ser apreciadas pela Justiça Federal.

O simples fato de ter sido iniciada a execução do convênio não induz, necessariamente, ao raciocínio de que as verbas a ele destinadas estariam automaticamente incorporadas ao patrimônio da edilidade. Observe-se que no caso de inadimplemento da obrigação o montante em dinheiro seria imediatamente recolhido aos cofres do governo federal. Assim se fosse propugnada a inexistência de interesse federal nesta lide não haveria motivos para o recolhimento imediato da quantia de R4 140.746,55 (cento e quarenta mil, setecentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e cinco centavos), devidamente atualizada em conta bancária aberta especificamente para esse fim, na agência local do Banco do Brasil, conta essa em nome do Ministério da Integração Nacional.

A incorporação não está contundentemente comprovada e se estivesse, a competência da Justiça Estadual seria plena e indiscutível, como o estatuído através dos julgados abaixo:

I) APELAÇÃO CÍVEL - nº 88.384-6/188 (200500908502)

COMARCA: Uruaçu

APELANTE: Edmundo Fernandes de Carvalho Filho

APELADO: Município de Uruaçu

EMENTA:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REPASSE DE VERBAS FEDERAIS. COMPETÊNCIA.

1. Ao teor de reiterada jurisprudência, inclusive dos pretórios superiores, a Justiça Estadual é competente para processar e julgar Prefeito municipal acusado de desvio de verba recebida em razão de convênio firmado com a União, diante da incorporação de tais recursos ao patrimônio da municipalidade.

2. Ação de ressarcimento. Improbidade administrativa. Legitimidade ativa. Município lesado. Diante da incorporação dos recursos oriundos de convênio firmado com a União ao patrimônio da municipalidade, resta inegável o interesse e a titularidade do Município lesado para defender os seus bens arrostados pelo mau uso desses valores pelo administrador. 3. Improbidade administrativa demonstrada. Ausência de prestação de contas. Sanções. Ressarcimento ao erário. Verificada a aplicação indevida, ou mesmo o desvio de verbas públicas, devem ser aplicadas ao agente público responsável as penalidades legalmente previstas com o ressarcimento integral do dano causado ao erário.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 88.384-6/188, da comarca de Uruaçu, sendo apelante e apelado, respectivamente, Edmundo Fernandes de Carvalho Filho e Município de Uruaçu.

ACORDA o Tribunal de Justiça do Estado, em sessão de sua Terceira Câmara Cível, Primeira Turma Julgadora, à unanimidade, conhecer do apelo mas negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.

VOTARAM, além do Relator, os Desembargadores Rogério Arédio Ferreira e João Waldeck Felix de Sousa, que também presidiu ao julgamento. Esteve presente à sessão o Dr. Wellington de Oliveira Costa, representante da Procuradoria Geral de Justiça.

Goiânia, 20 de dezembro de 2005.

Desembargador João Waldeck Felix de Sousa

Presidente

Desembargador FELIPE BATISTA CORDEIRO

Relator

II) Terceira Turma Cível

Agravo Regimental em Agravo - N. 2004.009169-9/0001-00 - Pedro Gomes.

Relator - Exmo. Sr. Des. Claudionor Miguel Abss Duarte.

Agravante - Enivaldo dias Pedroso.

Advogados - Edmilson O. Nascimento e outro.

Agravado - Ministério Público Estadual.

Advogado - Adriano Lobo Viana de Rezende.

EMENTA - AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DÁ PROVIMENTO, EM PARTE, A RECURSO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - ALEGAÇÕES AFASTADAS - RECURSO IMPROVIDO. 

Impõe-se o improvimento de agravo interno pelos motivos fundamentados na decisão recorrida, quando o recurso interposto devolve as mesmas matérias anteriormente analisadas na decisão objurgada. 

Em sendo competente a Justiça Estadual para processar e julgar Prefeito Municipal acusado de desvio de verba recebida em razão de convênio firmado com a União, diante da incorporação dos recursos financeiros ao patrimônio da municipalidade, resta afastada a alegação de ilegitimidade ativa do Ministério Público Estadual, uma vez que o dano ao erário municipal afeta o interesse coletivo, estando o Ministério Público Estadual legitimado ao ajuizamento da ação civil pública, para a defesa do patrimônio público, nestas hipóteses.

Outrossim, em se reconhecendo a natureza cível das ações civis públicas com pedido de condenação de Prefeito pela prática de atos de improbidade administrativa, a competência para o julgamento da ação é a do juiz singular e não do Tribunal de Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da Terceira Turma Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, improver o regimental. Votação unânime.

Campo Grande, 13 de setembro de 2004.

Des. Claudionor Miguel Abss Duarte - Presidente e Relator

 

III) TJAP-001571) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VERBA FEDERAL REPASSADA A MUNICÍPIO. INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LITISPENDÊNCIA. OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS. ILEGITIMIDADE ATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. LEI Nº 8.429/92. RITO ESPECIAL. DEFESA PRELIMINAR QUE NÃO AFASTA OS INDÍCIOS DE OCORRÊNCIA DO ATO ÍMPROBO. RECEBIMENTO PARCIAL DA INICIAL.

1) Na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 209), compete à Justiça Estadual o processamento e julgamento de ações em que se discutem questões relativas a verbas federais incorporadas ao patrimônio do Município em razão de convênios firmados com a União Federal, de onde oriundos os recursos.

2) Estando impedido de receber novos repasses de verbas do Estado-membro e/ou da União, pela não prestação de contas de verbas que lhe foram anteriormente repassadas, tem o Município legitimidade ativa ad causam e interesse de agir contra o responsável pela omissão.

3) Cuidando-se de dois fatos jurídicos distintos e independentes, embora semelhantes e relacionados na sua origem, não há identidade de causa de pedir entre as ações fundadas em cada um dele.

4) É da ordem constitucional vigente, com efeito, que o controle dos recursos públicos, fiscalização de sua aplicação, prestação e tomada de contas de seus administradores, quaisquer que sejam os níveis de poder, cabe, com exclusividade, ao Poder Legislativo, através dos Tribunais de Contas, mediante procedimentos próprios.

5) Se o réu foi diretamente citado para apresentar sua defesa, sem observância o rito especial, não caracteriza cerceamento de defesa se, posteriormente, foi-lhe plenamente oportunizado oferecer defesa prévia.

6) Para a inadmissibilidade da inicial, é imprescindível que o denunciado demonstre, de plano, a inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita (art. 8º, da Lei nº 8.429/92).

7) Manifestando-se o réu em defesa preliminar que não ilide os indícios de ocorrência do ato ímprobo, revelados pelos documentos que instruíram a inicial, há de ser a exordial recebida, instaurando-se a relação processual pretendida.

8) Recebimento parcial da petição inicial, excluindo-se pedido de obrigação de fazer consistente na prestação de contas.

(Ação de Improbidade Administrativa nº 049/04 (8321), Tribunal Pleno do TJAP, Mazagão, Rel. Raimundo Vales. j. 17.08.2005, maioria, DOE 30.08.2005).

 

IV) TJAP-001650) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO. VERBA FEDERAL REPASSADA A MUNICÍPIO. INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO DA LEI Nº 10.628/02. RITO ESPECIAL DA LEI Nº 8.429/92. RÉU NÃO ELIDIU A INICIAL. CONVENCIMENTO DE EXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE. RECEBIMENTO DA INICIAL.

1) Na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 209), compete à Justiça Estadual o processamento e julgamento de ações em que se discutem questões relativas a verbas federais incorporadas ao patrimônio do Município em razão de convênios firmados com a União Federal, de onde oriundos os recursos.

2) A Lei Federal nº 10.628/02 atribuiu competência por prerrogativa de função aos Tribunais dos Estados para julgar os prefeitos Municipais. Estando a constitucionalidade de citada lei sob análise pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade, permanece sua validade e aplicação enquanto não julgado o mérito da demanda, mormente quando negada liminar de sua suspensão.

3) Em sede de ação civil pública por improbidade administrativa, estando presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, o recebimento da inicial é medida que se impõe, ainda mais quando o requerido, notificado para os fins do § 7º do art. 17 da Lei nº 8.429/92, nada trouxe de concreto, em sua defesa, para ilidir a inicial.

(Ação de Improbidade Administrativa nº 015/04 (7588), Tribunal Pleno do TJAP, Macapá, Rel. Luiz Carlos. j. 06.10.2004, unânime, DOE 25.02.2005).

Julgo, porém, que não houve a pretendida incorporação ou pelo menos ela não ficou devidamente comprovada nestes autos em face de algumas razões a seguir expostas.

Primeiramente temos uma razão extremamente simples e prática. Revendo o caderno processual não constatamos a presença da cópia do convênio firmado. Este, obrigatoriamente, deve conter em seus termos o local onde deverá ser dirimido qualquer conflito dele advindo e nada consta nos autos sobre os seus respectivos termos.

Exatamente por não termos conhecimento explícito dos termos conveniados não poderemos avaliar se entre eles estaria a condição de devolução dos recursos dos valores remanescentes ou aplicados fora da finalidade prevista no convênio, fato devidamente aventado pelo julgado abaixo transcrito:

 

TJPR-016653 - APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRATICADO POR EX-PREFEITO MUNICIPAL. VERBA PROVENIENTE DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO QUE DETERMINAVA A PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA ÓRGÃO FEDERAL E A DEVOLUÇÃO PARA O TESOURO NACIONAL DE EVENTUAIS VALORES NÃO UTILIZADOS OU DE VALORES APLICADOS FORA DA FINALIDADE PREVISTA NO CONVÊNIO. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Se o convênio celebrado entre a União e o Município de Jataizinho previa a devolução aos cofres do Tesouro Nacional eventuais valores remanescentes ou valores aplicados fora da finalidade prevista no referido convênio resta caracterizado o interesse da União, a deslocar a competência da Justiça Estadual para a Justiça Federal, ex vi do disposto no art. 109, IV da Constituição Federal e consoante Enunciado da Súmula 208 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Assim, declara-se, de ofício, a nulidade da sentença proferida pelo Juiz Estadual da Comarca de Uraí, declinando-se a competência para o Tribunal Regional da 4ª Região, prejudicado o julgamento do mérito do presente recurso.

(Apelação Cível nº 150.114-6, 2ª Câmara Cível do TJPR, Uraí, Rel. Des. Bonejos Demchuk. j. 02.03.2005, unânime). 

 

Parece-nos que o questionamento crucial, segundo observamos na extensa pesquisa doutrinária e jurisprudencial realizada, é o da determinação do momento da ocorrência da transferência e da incorporação ao patrimônio do município do recurso originário do convênio.

Quanto a transferência acreditamos que o momento da sua verificação ou da sua ocorrência seja o instante em que o montante é colocado à disposição da municipalidade e em conta vinculada à entidade federal ou ao ministério de origem.

O problema, no entanto, é saber qual é o momento exato da incorporação ao erário do município. Nesse ponto a jurisprudência debate-se em duas correntes. A primeira admite a incorporação automática do numerário ao patrimônio da edilidade no momento em que há a transferência dos recursos para a conta da edilidade e qualquer violação a prestação de contas do município constitui violação a direito e interesses exclusivos do município não tendo a Justiça Federal competência para julgar qualquer tipo de procedimento oriundo desse tipo de conflito. 

A segunda corrente sustenta que todas aquelas verbas que são sujeitas a prestação de contas perante o órgão federal ficam adstritas ao processamento e julgamento dos conflitos dela decorrentes à Justiça Federal fundando essa corrente no pensamento de que existe o interesse público federal na correta aplicação dos recursos públicos oriundos de convênios celebrados entre a União e os municípios inclusive porque são fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União. Inexiste a transferência direta e desinteressada dos recursos tanto que a própria Constituição da República, em seu art. 71, inciso VI, diz:

 

Art. 71 - O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

A matéria é regulada de forma distinta nas súmulas do Superior Tribunal de Justiça que assim dizem:

SÚMULA Nº 208 
Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal.

 

SÚMULA Nº 209 
Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal.

 

Segundo a Ministra Ellen Gracie Northfleet, do Supremo Tribunal Federal, inexiste a distinção entre incorporação ou não incorporação ao patrimônio edilício. A própria sujeição da aplicação do montante à fiscalização do Tribunal de Contas da União e o fato da verba ser proveniente da União, é fator preponderante na determinação da competência da Justiça Federal. Os julgados abaixo transcritos espelham totalmente o posicionamento perfilhado pela segunda corrente a qual acostamo-nos:

I) Processo: RCCR 2000.01.00.003912-7/AM - RECURSO CRIMINAL

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA DO TRF DA 1ª REGIÃO

Publicação: 12/11/2004, DJ p. 50

Data da Decisão: 26/10/2004

Decisão: A Turma deu provimento ao recurso criminal, e, de ofício, determinou a remessa dos autos à segunda instância, à unanimidade.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. CONVÊNIO. VERBA FEDERAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCU. COMPETÊNCIA.

1. "Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante o órgão federal". (Súmula 208 do STJ)

2. Nos moldes do § 1º do art. 84 do Código de Processo Penal, com a redação que lhe deu a Lei nº 10.628, de 24/12/2002, "A competência especial por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função".

3. Recurso Criminal provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ OLINDO MENEZES (Relator): - Cuida-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão do Juízo da 3ª Vara Federal - AM que, nos autos da ação de ação penal promovida contra JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, declinou da competência em favor do Tribunal de Justiça do Amazonas.

Para o julgador, a verba repassada pela União ao Município passou a integrar o seu patrimônio, pelo que a eventual violação da prestação de contas, constitui violação a direito e interesse exclusivos do Município, não tendo a Justiça Federal, por conseqüência, competência para o processo e julgamento do feito. O recorrente, por seu turno, sustenta a competência da Justiça Federal de 2ª Instância, alegando que há interesse público federal na administração das verbas oriundas de convênios estabelecidos entre a União e os municípios, pois, inclusive, tais convênios são fiscalizados pelo TCU.

Processado o recurso, oficia nos autos a Procuradoria Regional da República, em parecer firmado pelo Dr. Carlos Eduardo Vasconcelos, manifestando-se pelo seu provimento (fls. 303-304). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ OLINDO MENEZES (Relator): - A competência para o processo e julgamento de prefeitos, em processos criminais envolvendo recursos repassados pela União aos Municípios, é sempre objeto de discussão, pois muitos efetivamente entendem que os recursos repassados se incorporam ao patrimônio do Município, que passaria a ser a vítima de eventuais desvios, mas a competência, na realidade, é da Justiça Federal, pois a União, provedora dos recursos, tem todo o interesse na sua correta aplicação, não se dando a transferência direta e desinteressada ao patrimônio do Município, tanto mais que, pela dicção do art. 71, VI, da Constituição Federal, compete ao Tribunal de Contas da União "fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município."

Tem o Superior Tribunal de Justiça duas súmulas na matéria: a de nº 208, dizendo que "Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante o órgão federal"; e a de nº 209, dizendo que "Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal", o que na verdade não encerra a discussão, pois não se sabe com segurança quando ocorre essa incorporação.

No caso, como há exigência de demonstração da aplicação do financiamento no programa a que se destina (construção de uma quadra poliesportiva e um poço artesiano), tenho que resta firmada a competência deste Tribunal, valendo ressaltar que a Ministra Ellen Gracie, do STF, ao julgar o HC nº 80.867-1/PI, concluiu que "...o fato de a verba ser proveniente da União, somada à previsão contida no art. 71, VI da CF, de que qualquer recurso repassado por ela sujeita-se à fiscalização pelo TCU, cuja execução se dá nos termos da legislação citada, é suficiente para evidenciar que o interesse da União ou de entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, pois sua aplicação permanece a mercê da fiscalização do Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do Congresso Nacional. Tal circunstância acarreta, conseqüentemente, a competência da Justiça Federal para o julgamento de crimes como o presente, nos termos do art. 109, IV da CF..."

Definida a competência da Justiça Federal, remanesce, na hipótese, a previsão da nova redação do art. 84 do CPP, que lhe deu a Lei nº 10.628/2002, que, vigente, porque não declarada inconstitucional, mantêm a competência em favor desta Corte, uma vez que a parte recorrida é ex-prefeito municipal. Diante do exposto, dou provimento ao recurso em sentido estrito, para reconhecer a competência da Justiça Federal, mas de segundo grau, ao tempo em que determino o encaminhamento dos autos a esta Corte Regional, na linha da sua Jurisprudência, e em face do que dispõe o § 1º do art. 84 do CPP.

É como voto.

 

II) Processo: AG 2002.01.00.035177-3/TO - AGRAVO DE INSTRUMENTO

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO

Órgão Julgador: QUARTA TURMA DO TRF DA 1ª REGIÃO

Publicação: 13/12/2004, DJ p. 22

Data da Decisão: 23/11/2004

Decisão: A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. DESVIO DE RECURSOS ORIUNDOS DE CONVÊNIO COM A FUNASA. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

1. Compete à Justiça Federal a apreciação de feitos em que se aprecia a malversação de recursos sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União, repassados a Municípios por força de convênio.

2. Agravo de instrumento improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO (RELATOR): Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Paulo Roberto Ribeiro da decisão proferida pelo MM. Juízo Federal da 1a Vara da Seção Judiciária do Estado do Tocantins que, nos autos da Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa nº 2002.43.00.001577-9, recebeu a petição inicial e determinou a notificação dos requeridos e a intimação da União Federal e do Município para manifestarem seu interesse em intervir na ação.

Alega o agravante que o Ministério Público Federal não é legitimado para estar no pólo ativo da presente demanda, posto que o convênio foi firmado entre a FUNASA e a Prefeitura Municipal de Taguatinga/TO, sendo certo que eventuais prejuízos teriam ocorrido em detrimento da municipalidade e não dos bens e serviços da União.

Salienta, ainda, que caberia ao Ministério Público Estadual ou ao próprio Município, se fosse o caso, a propositura da referida ação de improbidade perante a Justiça Estadual, razão por que pugna pela extinção do processo, sem julgamento do mérito, em razão da ilegitimidade ativa do MPF, declarando-se, sucessivamente, a incompetência desta Justiça Federal para o processamento do feito.

O efeito suspensivo pleiteado foi deferido às fls. 81/83, em decisão da lavra do Juiz Federal Francisco Neves da Cunha (Relator Convocado).

O agravado apresentou contraminuta às fls. 90/96.

Às fls. 99/110, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer subscrito pela Dra. Maria Soares Camelo Cordioli, pelo improvimento do recurso.

Por força da alteração imposta pela Emenda Regimental nº 03 (RITRF - 1ª Região) e da Resolução nº 600-013/2003, estes autos foram redistribuídos, vindo-me conclusos em 01/10/2003 (fl. 118).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO (RELATOR): O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade administrativa em face de Paulo Roberto Ribeiro, Prefeito Municipal de Taguatinga/TO, em razão da suposta prática de irregularidades na aplicação de recursos provenientes de convênio firmado entre a Municipalidade e o Ministério da Saúde.

Pretende o ora agravante seja reconhecida a ilegitimidade do Ministério Público Federal para a propositura da demanda principal, e, sucessivamente, a declaração de incompetência da Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito.

Consubstancia-se, pois, o cerne da questão recursal em definir a competência para a apreciação da ação de improbidade administrativa, se Federal ou Estadual.

Primeiramente, verifico que o convênio em questão - de nº 1956/98, foi celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde e a Prefeitura Municipal de Taguatinga/TO, tendo por objeto "a Melhoria da Habitação Rural para o controle da Doença de Chagas" (fl. 17).

Ora, sendo a FUNASA uma fundação de direito público, instituída e mantida por recursos orçamentários federais, entendo inequívoco o interesse da União no que se refere à regular fiscalização da verba disponibilizada àquele município.

Não fosse isso, importante salientar que o art. 71, VI, da CF, ao disciplinar o controle externo a ser exercido pelo Congresso Nacional, quanto à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da Administração direta e indireta, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, preconiza que compete a este "fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município".

Da mesma forma, o Regimento Interno do TCU, no seu art. 6°, VII, dispõe que a jurisdição do Tribunal abrange "os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pela União, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao distrito Federal ou a Município".

Assim, o fato de a verba ser proveniente da União, aliado ao que prevê o mencionado art. 71, VI, da CF, são suficientes para evidenciar que o interesse da União ou da entidade a ela vinculada fica agregado ao recurso repassado, haja vista que sua aplicação permanece sob a fiscalização do TCU.

Em entendimento sumulado, sob o enunciado nº 208, pacificou o Superior Tribunal de Justiça que "compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal".

Nesse sentido, destaco, dentre a farta jurisprudência, julgado desta 4ª Turma de Julgamento, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO, AÇÃO DE IMPROBIDADE. VERBAS FEDERAIS ORIUNDAS DA FUNASA. SUJEIÇÃO À FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Não há necessidade da intimação do agravado, já que este não foi citado na ação originária.

2. Merece reparo a decisão agravada que afastou a competência da Justiça Federal para apreciar e julgar ação de improbidade. Nos termos da Súmula nº 208 do STJ, a existência de obrigação de prestação de contas ao órgão federal ou ao TCU fixa a competência da Justiça Federal (art. 71, VI, da CF).

3. Agravo provido."
(AG 2003.01.00.023048-0/BA, Relator Desembargador federal Hilton Queiroz, 4ª Turma, DJ de 26/04/2004, p. 33)

Assim, sendo competente a Justiça Federal para julgar a ação de improbidade administrativa, não há falar em ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

É como voto.

DECISÃO

Vistos,

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Paulo Roberto Ribeiro, contra a decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Tocantins, nos autos da Ação de Improbidade Administrativa nº 2002.43.00.001577-9, in verbis:

"Nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92, intimem-se a UNIÃO FEDERAL e a PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUATINGA (TO) para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestarem seu interesse em inserir na presente ação, adotando as medidas mencionadas em tal dispositivo.

2. Após o cumprimento do item acima, notifiquem-se os requeridos para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem manifestação, bem como documentos e justificações (art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92)

Apreciarei o pedido de liminar após o decurso dos prazos.

Intimem-se."
2. Em juízo de cognição sumária, verifico a presença dos requisitos aptos a ensejarem a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, porquanto, aparentemente, a competência para o julgamento da lide é da Justiça Estadual.

3. Ao analisar o Ag. nº 2000.01.00.078104-5/MG, o qual é similar ao presente, proferi a seguinte decisão:

"Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério Público Federal, contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 7ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, nos autos da Ação Cautelar Inominada nº 2000.38.00.015132-0, nos seguintes termos:

'Trata-se de Ação Cautelar Inominada, com pedido de medida liminar, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de MARIA RAIMUNDA DE FARIA COSTA, ex-prefeita do Município de Rio Pardo de Minas, objetivando a indisponibilidade de bens da Requerida, em razão de alegado ato de improbidade administrativa na aquisição de veículos através de verba repassada pelo Estado de Minas Gerais por força de Convênio mantido com o FAE - Fundo de Assistência ao Estudante.

A presente ação foi distribuída por dependência aos autos do Processo nº 2000.38.00.015131-8, Ação Civil Pública envolvendo as mesmas partes.

'Ocorre que este Juízo reconheceu sua incompetência nos autos da ação principal, tendo em vista recair na Justiça Estadual, no foro do local dos fatos, a incumbência de processar e julgar ações desta natureza, porquanto inexiste o interesse da União Federal quando o repasse é realizado sem a obrigatoriedade do beneficiário prestar contas aos Órgãos Federais'.

E, sendo a presente ação dependente da ação principal, há que seguir o mesmo destino, em apenso aos autos principais.

PELO EXPOSTO, nos termos da fundamentação supra, DECLARO A INCOMPETÊNCIA DESTE JUÍZO PARA O EXAME E JULGAMENTO DA PRESENTE AÇÃO e, por conseguinte, determino a remessa dos presentes autos à Justiça Estadual, Comarca de Rio Pardo de Minas-MG, em apenso aos autos do Processo nº 2000.38.00.015131-8, Ação Civil Pública envolvendo as mesmas partes.

.................................................................................................................'

2. Em juízo de cognição sumária, não vislumbro a presença dos requisitos aptos a ensejarem, por ora, concessão de efeito suspensivo ao presente recurso. Ademais, a decisão agravada, aparentemente, mutatis mutandis, encontra respaldo em julgado desta Corte, a saber:

'PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PROTEÇÃO À COMUNIDADE MUNICIPAL POR ATO DE IMPROBIDADE DO PREFEITO.

1. Inexiste interesse material e moral da coletividade municipal que, desfalcada das obras públicas, amarga pesada dívida em razão dos financiamentos desviados.

2. Incompetência da Justiça Federal, por não ter o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o mínimo interesse de intervir no pleito.

3. Declarada a incompetência da Justiça Federal, de ofício, ficando prejudicado o exame do recurso.' (AC nº 96.01.28257-2/PI, TRF 1ª Região, 4ª Turma, Relatora Juíza Eliana Calmon, DJ 21/10/1996, pág. 79.710.)

Pelo exposto, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento."
4. A matéria discutida no presente agravo foi examinada pelos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Conflito de Competência nº 32.960 - PB, cuja respectiva ementa ora transcrevo:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE RESSARCIMENTO PROPOSTA PELO MUNICÍPIO EM DESFAVOR DE EX-PREFEITO. VALORES REPASSADOS PELA UNIÃO E INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DA MUNICIPALIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 209 DO STJ. PRECEDENTES.

I - Não compete à Justiça Federal processar e julgar ação de prestação de contas de Prefeito, quando, em decorrência da celebração de convênio entre o Município e a União, os valores dos recursos federais foram creditados e transferidos à Municipalidade, incorporados, portanto, ao patrimônio deste.

II - Não há interesse da União Federal na causa, porquanto o prejuízo atingiu apenas ao erário público do ente municipal. Aplicação da Súmula nº 209 do STJ.

III - Precedentes da Primeira Seção.

IV - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo suscitante, ou seja, o Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB.

(CC nº 32.960-PB (2001/0101938-0), Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJ 18/02/2002, pág. 223).

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de atribuição de EFEITO SUSPENSIVO ao presente agravo de instrumento para declarar a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, declinando da competência para a Egrégia Justiça do Estado de Tocantins.

Dê-se ciência ao MM. Juízo que preside o feito principal.

Ao agravado, via procurador, para contraminuta.

Após, desde que tenha sido efetivamente feita a intimação do agravado para contraminutar o presente feito, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal, para exarar parecer, ou, caso contrário, à conclusão.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Brasília-DF, 07 de outubro de 2002.

Desembargador Federal Conv. FRANCISCO NEVES DA CUNHA

Relator

 

III) AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Nº 80/CE (2004.81.00.007014-3)

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉU: MÁRCIO MARTINS SAMPAIO DE MORAIS

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL UBALDO CAVALCANTE

EMENTA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA AÇÃO. PREFEITO MUNICIPAL. SUPOSTA MALVERSAÇÃO DE VERBAS DECORRENTES DE CONVÊNIO COM A UNIÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA, MATERIALIDADE E DE LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO.

- Recebimento de ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa (Lei nº 9.429/92) ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o Prefeito do Município de Maurit/CE, sob a alegação de dano ao erário público, decorrente da malversação de verba decorrente de convênio firmado com a União Federal para a construção de um estádio de futebol.

- "É pacífico o entendimento desta Corte, no sentido de ser o Ministério Público legítimo para propor ação civil pública na hipótese de dano ao erário público." (STJ, AgRg no Ag nº 483620/MG, Rel. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, julg. em 17.05.2005, publ. DJU de 20.06.2005, pág. 194).

- Não há que se falar, prima facie, em inépcia da inicial, quando o pedido se encontra fundamentado em relatório do Tribunal de Contas da União e o douto Parquet Federal indicou as condutas que entende violadoras da probidade administrativa, assim como as penalidades aplicáveis, de acordo com a Lei nº 8.429/92, cuja dosagem e aplicação serão cabíveis no julgamento.

- Não sendo manifestamente incabível, deve ser recebida a Ação Civil Pública por improbidade administrativa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, em que são partes as acima mencionadas.

ACORDAM os Desembargadores Federais do egrégio Plenário do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, receber a ação, nos termos do voto do Relator e Notas Taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante deste julgado.

Recife, 14 de setembro de 2005.

Desembargador Federal UBALDO CAVALCANTE

Relator

 

O Tribunal de Justiça da Paraíba, nos autos de Recurso Ordinário nº 2001.009059, julgado em 09/05/2002, sob a relatoria do Desembargador Antonio de Pádua Lima Montenegro, posicionou-se sobre o tema da seguinte forma:

 

“O Município é parte ilegítima ad causam para o ajuizamento de demanda contra ex-Prefeito, acusado de apropriação de recursos federais, objetivando ressarcimento de verba repassada pelo Ministério da Saúde, através de convênio, para aplicação em favor de pessoas desnutridas e gestantes de risco nutricional, eis que ao Tribunal de Contas da União compete examinar e julgar as contas dos responsáveis pela malversação de verbas públicas, autorizando a cobrança judicial através dos órgãos competentes.”
 

No caso concreto a que se referem estes autos, questionar a inexistência de interesse federal é desconhecer e retirar todo o fundamento da ação civil pública em tramitação na Terceira Vara da Justiça Federal, em João Pessoa, da autoria do Ministério Público Federal, por nós reportados às fls. 37 a 39.

Por fim cabe expor o fato de que a incorporação ao patrimônio do município importaria na fiscalização a ser exercida pelo Tribunal de Contas. A não submissão das verbas federais à fiscalização da referida Corte Contábil, no caso de incorporação, importará na violação do princípio da autonomia do Estado Membro e na violação do princípio federativo, pois o art. 1º da Constituição Republicana também coloca o Município, ao lado dos Estados e do Distrito Federal, como ente federado. 

A competência para esse tipo de fiscalização encontra-se definida na Constituição do Estado da Paraíba, que dispõe:

 

Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:
 
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos dos três Poderes, da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;

 
Lei Complementar Estadual nº 18, de 13/07/1993, art. 1º, que dispõe:

 

Art. 1º Ao Tribunal de Contas do Estado, órgão de controle externo, compete, nos termos das Constituições Federal e Estadual e na forma estabelecida nesta Lei:

 

I – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos das unidades dos poderes do Estado e dos Municípios e das entidades das suas respectivas administrações indiretas, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelos poderes públicos estadual e municipal, bem como as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário; 

 

Enfrentando o mérito da questão verifica-se que o requerido está absolutamente destituído de razão ao alegar a não obediência ao contido na Lei Federal nº 8.443, de 16/07/1992, que prevê a instauração de Tomada de Conta Especial com a finalidade de apuração dos fatos, a identificação dos responsáveis e a quantificação do débito.

O fato da não instauração do citado procedimento não induz a desqualificação das peças informativas que lastreiam este caderno processual. O princípio básico a ser devidamente seguido é o da aplicação analógica do conceito inserido no Código de Processo Penal, isto é, o da dispensabilidade do processo administrativo desde que o apurado contenha indícios suficientes da existência da prática de atos de que importem em improbidade administrativa.

Ocorre, contudo, que, verificando a página do Tribunal de Contas da União verificamos a instauração da Tomada de Contas Especial que levou o número 013.409/2005-6, estando a ementa assim redigida:

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIO. REVELIA. CONTAS IRREGULARES. MULTA.

A prática de atos ilegítimos ou infringentes das normas legais na utilização de recursos financeiros descentralizados mediante convênio, mesmo sem a configuração de débito, importa no julgamento pela irregularidade das contas e na aplicação de multa ao responsável.

 

3. CONCLUSÃO
3.1. A relação de beneficiários constante das fls. 82 demonstra que foram construídas 22 casas pela Construtora Caiçara Ltda. (CNPJ 04.324.360/0001-08) que recebeu a importância total de R$ 126.060,00, sendo, R$ 70.000,00 em 12/04/2002 (cheques 850.001 e 850.002), R$ 50.000,00 em 06/05/2002 (cheque 850.003) e R$ 6.060,00 (contrapartida) em 10/05/2002 (cheque 850.004). Nota Fiscal nº 000120 emitida em 12/04/2005, no valor de R$ 127.302,56, conforme Contrato nº 11/2002, de 12/04/2002 (fls. 61/65) custeado com recursos do Convênio firmado entre o Ministério da Integração Nacional e próprio do Município de Borborema (cláusula segunda/não faz referência ao número do termo de convênio).
3.2. Entretanto, o repassador informou que na vistoria realizada só três beneficiários foram identificados com referência a relação original, fato não justificado nem regularizado pelo prefeito, motivando a instauração da presente TCE.
3.3. Desconsideramos a solidariedade da contratada por não haver provas de que tenha recebido os recursos sem a devida execução dos serviços, mesmo porque as 22 casas foram construídas e podem ter sido pagas com outros recursos que não os do convênio em tela. Assim sendo, proporemos a citação do ex-prefeito na forma motivada pelo Ministério da Integração Nacional.
3.4. O débito original de R$ 108.870,00 calculado até 31/10/2005 é de R$ 209.523,14 (fls. 139), devendo ser atualizado na data do efetivo recolhimento.
                                                                         Testifica-se, dessa forma, a existência de indícios de prática de improbidade administrativa ao contrário do que faz crer o requerido em sua sustentação contida nas fls. 28 porquanto não foram empregados os recursos na forma prevista no guerreado convênio.





Assim sendo, considerando o exposto e tudo o mais que dos autos consta, somos pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa “ad causam” assim como protesta-se pela acolhida da preliminar por nós levantada da incompetência da Justiça Estadual extinguindo-se o feito na forma da lei no tocante a primeira preliminar e remetendo os autos para o Poder Judiciário Federal em caso de acolhida da segunda preliminar levantada. Somos, ainda, pelo indeferimento da preliminar de incompetência absoluta levantada pelo requerido, fundada que foi na Lei Federal nº 10.628, de 24/12/2002 por ter sido a norma declarada inconstitucional pelo Pretório Excelso. No mérito, somos pela acolhida do pedido em todos os seus termos.
 





Bananeiras, 13/06/2007.
 





______________________________





Onéssimo Cézar Gomes da Silva Cruz
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